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11..11..  OO PPRROOCCEESSSSOO  DDEE  IINNOOVVAAÇÇÃÃOO

IInnttrroodduuççããoo

A definição do que é a inovação pode ser abordada de um
ponto de vista amplo como “toda a mudança que gera valor”,
embora seja esta uma definição demasiado geral, e convém li-
mitá-la. Um modo de estabelecer limites é dizer que “uma ino-
vação é toda a mudança baseada em conhecimento que gera
valor para a empresa”. Embora ainda se possa precisar mais e
denominar inovação “ao resultado de um processo complexo
que leva novas ideias ao mercado em forma de produtos ou
serviços e dos seus processos de produção, que são novos ou
significativamente melhorados”.

Entre as muitas definições de inovação, destaca-se a de André
Piatier que a define com “uma ideia transformada em algo ven-
dido ou usado”, e a de Sherman Gee que afirma que “a inova-
ção é o processo no qual a partir de uma ideia, invenção ou
reconhecimento de uma necessidade se desenvolve um pro-
duto, técnica ou serviço útil até ser comercialmente aceite“.
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SECÇÃO I:
Conceção de Projetos de I+D+i

Outra definição dada por Pavón y Goodman é “o conjunto de
atividades, inscritas num determinado período de tempo e
lugar, que conduzem à introdução com sucesso no mercado,
pela primeira vez, de uma ideia em forma de novos ou melho-
res produtos, serviços ou técnicas de gestão e organização“.

As definições são múltiplas e cada uma orientada de um modo
singular, mas todas se caracterizam por derivar da fornecida por
Joseph A. Schumpeter, economista austríaco que foi o primeiro
a destacar a importância dos fenómenos tecnológicos no cres-
cimento económico. Schumpeter definiu a inovação, em 1934,
num sentido mais geral que o das inovações especificamente
tecnológicas. Segundo a sua definição clássica, a inovação abar-
caria os cinco casos seguintes:



Embora a definição de Schumpeter marque a referência histó-
rica de definição da inovação, é a Organização para a Coope-
ração e o Desenvolvimento Económico (OCDE) que consegue

uma definição de inovação continuamente melhorada, muito
precisa e a mais aceite no contexto internacional.

Essa definição de inovação foi recolhida nas diferentes edições
do seu MMaannuuaall  ddee  OOsslloo, que é um guia destinado às autorida-
des estatísticas dos países membros desta Organização, para
levar a cabo os inquéritos destinados a conhecer a situação da
inovação. A primeira edição foi aprovada na capital norueguesa
e por isso é conhecida com este nome, e foi na terceira edição
do dito manual, publicado em 1997, que dizia que inovar é uti-
lizar o conhecimento e criá-lo se for necessário, para criar pro-
dutos, serviços ou processos que são novos para a empresa, ou
melhorar os já existentes, conseguindo com isso ter êxito no
mercado.

A atual edição do Manual de Oslo acolhe sem dúvida uma de-
finição mais ampla do que se entende por inovação. Na edição
anterior, Inovação Tecnológica era definida como a inovação em
tecnologia de produtos e processos (TPP) que compreende os
produtos e processos implementados tecnologicamente novos,
assim como os melhoramentos tecnológicos de importância
produzidos em produtos e processos. Considera-se que uma
inovação TPP foi implementada se se introduziu no mercado
(inovação de produto) ou se foi usada dentro de um processo
de produção (inovação de processo). As inovações TPP contêm
uma série de atividades científicas, tecnológicas, institucionais,
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Q A introdução no mercado de um novo bem, quer dizer, um

bem com o qual os consumidores ainda não estão familiariza-

dos, ou de um novo género de bens.

Q A introdução de um novo método de produção, quer

dizer, de um método ainda não experimentado no ramo da

indústria em questão, que requer fundamentação num avanço

científico; e também pode existir inovação numa nova forma

de tratar comercialmente um novo produto.

Q A abertura de um novo mercado num país, podendo este

mercado já existir noutro país ou não.

Q A conquista de uma nova fonte de fornecimento de ma-

térias-primas ou de produtos semielaborados, sem ter em

conta se essa fonte já existe ou há-de ser criada de novo.

Q A implantação de uma nova estrutura num mercado,

como, por exemplo, a criação de uma posição de monopólio.



financeiras e comerciais. A empresa inovadora em TPP é aquela
que, durante o período analisado, implementou produtos ou
processos tecnologicamente novos ou com um alto grau de me-
lhoria tecnológica (OCDE, 1997, p.31).

O antigo Manual só abrangia a chamada Inovação Tecnológica,
que requer uma melhoria objetiva no rendimento do produto,
devido a que as definições e conceitos desse manual foram
adaptados para serem aplicados aos setores primário e secun-
dário (OCDE, 1997, p.28-30).

A nova edição, além destas duas categorias de inovação (Ino-
vação tecnológica de produto e de processo), inclui duas mais:
inovações organizacionais e de marketing. O objetivo desta am-
pliação é a inclusão no estudo do setor serviços, tratado até
agora só superficialmente, assim como da inovação de caráter
não tecnológico. No entanto, esta classificação de inovações
não é, de nenhuma maneira, nova. O Livro Verde da Inovação
(Comissão Europeia, 1995) reconheceu há mais de dez anos que
o fator tecnológico não é o único elemento da inovação. Para
apoiar esta afirmação, apresentava-se o caso do relógio Swatch,
que supôs um grande sucesso no mercado por fatores diferen-
tes das inovações tradicionais de produto e processo, como por
exemplo o seu original design ou a sua distribuição através de
pontos de venda não especializados.
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DDeeffiinniiççããoo  ddee  IInnoovvaaççããoo nnoo  MMaannuuaall  ddee  OOsslloo

Inovação é a implementação de um produto (bem ou
serviço) ou processo novo ou significativamente me-
lhorado, ou um novo modelo de comercialização, de
negócio, de organização do local de trabalho ou de
gestão das relações externas

OCDE 2005

Esta definição contém ttrrêêss  pprreemmiissssaass  mmuuiittoo  iimmppoorrttaanntteess:

Q PPrriimmeeiirraa,,  aa  iimmppoorrttâânncciiaa  ddoo  ccoonnhheecciimmeennttoo,, que deverá ser

gerado caso seja necessário. Se já houvesse um conhecimento

disponível que se pudesse utilizar, não seria necessário reali-

zar atividades de investigação e desenvolvimento, considera-

das como aquelas capazes de criar novo conhecimento.

Portanto, também há inovação quando se utiliza um conheci-

mento que já existe e é incorporado à empresa.

Q SSeegguunnddaa,,  ooss  pprroodduuttooss,,  sseerrvviiççooss  oouu pprroocceessssooss  ttêêmm  ddee  sseerr

nnoovvooss  ppaarraa  aa  eemmpprreessaa em questão e não necessariamente

para o mundo. Evidentemente, haverá inovações radicais e

outras pouco percetíveis nas suas consequências, mas sempre

que acabem num produto, processo ou serviço que seja novo

ou melhorado, haverá inovação. 



Q TTeerrcceeiirraa, é necessário para que exista inovação que se es-

teja a “conseguir com isso ter êêxxiittoo  nnoo  mmeerrccaaddoo”. Se a “ino-

vação” não se traduz em benefícios, então não é

propriamente inovação.

Na edição de 2005 do manual, este já trata das iinnoovvaaççõõeess  ddee  ccaa--
rráátteerr  nnããoo  tteeccnnoollóóggiiccoo.. Afirma também que a inovação é a im-

plementação de um produto, processo ou serviço novo ou

significativamente melhorado, mas depois amplia-a indicando

que também é inovação um novo método de comercialização,

um novo método de organização para a prática do negócio ou

uma nova forma de relações externas. E inclui o que já foi men-

cionado anteriormente, quer dizer, que serão inovações co-

merciais, organizativas e, certamente, tecnológicas quando

tiverem sucesso no seu mercado, ainda que só sejam novas para

a empresa que as levar a cabo.

Esta nova edição define cada uma delas como:
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Uma iinnoovvaaççããoo  ddee  pprroocceessssoo é a implementação de um método
de produção ou distribuição novo ou com alto grau de me-
lhoramento. Inclui melhorias importantes em técnicas, em
equipamento e/ou em software.

Uma iinnoovvaaççããoo  ddee  mmaarrkkeettiinngg é a implementação de um novo
método de comercialização que contém importantes melho-
rias no design do produto ou na sua apresentação, ou na sua
política de localização (posicionamento), promoção ou preço.

Uma iinnoovvaaççããoo  oorrggaanniizzaacciioonnaall é a implementação de um novo
método de organização aplicado às práticas de negócio, ao
lugar de trabalho ou às relações externas da empresa. OCDE,
2005.

Uma iinnoovvaaççããoo  ddee  pprroodduuttoo é a introdução de um bem ou ser-
viço novo ou com um alto grau de melhoramento, com res-
peito às suas caraterísticas ou ao seu uso desejado. Inclui
melhorias importantes em especificações técnicas, compo-
nentes e materiais, software incorporado, ergonomia ou ou-
tras caraterísticas funcionais. 

Portanto, quando se fala propriamente de inovação, faz-se re-
ferência a ttooddaa  aa  mmuuddaannççaa  bbaasseeaaddaa  eemm ccoonnhheecciimmeennttoo  ddee  qquuaall--
qquueerr  ttiippoo,,  sseemmpprree  qquuee  ggeerree  vvaalloorr  ee  tteennhhaa  ccoonnsseeqquuêênncciiaass
eeccoonnóómmiiccaass  ddiirreettaass. Entre elas estão as inovações tecnológicas,
que são as mais estudadas e também as mais arriscadas. Mui-
tos estudos têm demonstrado que são o tipo de inovação que
mais benefícios gera porque não só são causa de melhores
prestações na oferta da empresa mas também são mais dificil-
mente imitáveis e portanto mantêm-se no mercado mais tempo
como novidade.



Atualmente a empresa vê-se “forçada” a ser inovadora, por um
lado para poder sobreviver num mercado cada vez mais exi-
gente e em rápida mudança, e por outro para se poder dife-
renciar e evitar ser alcançada pelos seus concorrentes. A
pressão é muito forte, já que os produtos e os processos têm,
em geral, um ciclo de vida cada vez mais curto. Esta tendência
deve-se a alguns aspetos fundamentais como por exemplo o
pprrooggrreessssoo  ttééccnniiccoo. Os produtos atuais podem desaparecer
bruscamente devido ao aparecimento de novos produtos com
prestações melhores. O esforço que se está a fazer para en-
contrar novas tecnologias ou para melhorar as existentes é
enorme.

Existe consenso em que a inovação é o elemento chave que ex-
plica a competitividade. Porter, por exemplo, mostra clara-
mente: “A competitividade de uma nação depende da
capacidade da sua indústria para inovar e melhorar. As empre-
sas conseguem vantagens competitivas mediante inovações”.
Também o confirma François Chesnais quando manifesta que
“a atividade inovadora constitui efetivamente, com o capital hu-
mano (quer dizer, o trabalho qualificado), um dos principais fa-
tores que determinam as vantagens comparativas das
economias industriais avançadas”. Por tudo o que foi exposto,
o conceito de inovação é objeto de uma atenção especial.

Pode-se observar que todas as definições coincidem no facto
de que a inovação acaba com a introdução com sucesso no

mercado. Se os novos produtos, processos ou serviços não são
aceites pelo mercado, não existe inovação.

11..22..  OO  QQUUEE  ÉÉ  UUMM  PPRROOJJEETTOO  DDEE  II++DD++ii??  CCAARRAATTEERRÍÍSSTTIICCAASS  EE
PPAARRTTIICCUULLAARRIIDDAADDEESS

Segundo as definições do capítulo anterior, a palavra inovação
tem um alcance muito amplo. Abarca desde a aspirina ou um
motor, até a uma pequena modificação na embalagem do pro-
duto. Equiparam-se as inovações mais transcendentais e as pe-
quenas melhorias menos significativas. Embora seja certo que
nem todas as inovações têm a mesma relevância, é possível di-
ferenciar-se entre:
Q IInnoovvaaççõõeess  pprriinncciippaaiiss  oouu  rraaddiiccaaiiss;; supõem uma rutura sú-
bita relativamente ao estado anterior. Este tipo de inovações
produz melhorias espetaculares nos resultados, sem que a
melhoria nos custos seja a variável relevante.
Q IInnoovvaaççõõeess  iinnccrreemmeennttaaiiss; formadas por melhorias dos pro-
dutos ou processos já conhecidos. A inovação incremental
concretiza-se, principalmente, na redução dos custos.

Num ambiente em que os mercados, os produtos, as tecnolo-
gias, os concorrentes, as legislações e inclusive as sociedades
inteiras mudam a grande velocidade, a inovação continua e o
conhecimento que torna possível a dita inovação transformou-
se numa importante fonte de sobrevivência e de garantia para
o futuro. Num mercado global já não é suficiente fazer o mesmo
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de modo mais eficiente, é necessário antecipar-se e reagir mais

rapidamente que os concorrentes, criando de forma contínua

novos conhecimentos. 

A materialização efetiva da inovação tecnológica na empresa

traz consigo alcançar um objetivo tecnológico dentro de um

prazo e custo pré-fixados. Uma planificação adequada das ati-

vidades para alcançar os desafios formulados deve contemplar

os seguintes aspetos básicos: a definição precisa de objetivos e

resultados esperados, o estabelecimento de tarefas necessárias

para a sua materialização, o calendário desejável para a reali-

zação dos seus resultados, os recursos humanos e materiais ne-

cessários para a sua execução e o orçamento requerido.

Os projetos de I+D+i são projetos orientados para melhorar a

competitividade, a produtividade e a rentabilidade da empresa

mediante investigação, desenvolvimento e adaptação de pro-

dutos e processos para satisfazer necessidades e oportunida-

des de mercado.
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A ffoorrmmaa  nnaattuurraall  ddee  ppllaanniiffiiccaaççããoo  ee ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ddaass  aattii--
vviiddaaddeess  ddee  II++DD++ii  éé  oo pprroojjeettoo, que deve ser dimensionado
de acordo com os objetivos, capacidades e recursos da em-
presa.

Os projetos de I+D+i podem ccllaassssiiffiiccaarr--ssee em função da
maior ou menor pprrooxxiimmiiddaaddee  aaoo  mmeerrccaaddoo dos resultados es-
perados. 

Embora uma empresa aborde sempre um projeto inovador para
obter uma melhoria objetiva e competitiva, não é igual o risco
técnico nem, portanto, o financeiro, que assume quando se
trata de gerar um novo conhecimento de resultado incerto e a
longo prazo, e quando desenvolve uma tecnologia conhecida
cujo resultado vai-se espelhar na sua aplicação produtiva ime-
diata. 

Geralmente, também não são iguais os recursos técnicos ne-
cessários para abordar um projeto ou outro, nem a disponibili-
dade ou capacidade da empresa para os abordar de forma
auto-suficiente. Como consequência, as linhas de ajuda pública
estão atentas a estas diferenças, e apoiam de forma diferente
uns projetos ou outros em função das circunstâncias expostas.

11..22..11..  TTiippoollooggiiaa  ddee  pprroojjeettooss  ddee  II++DD++ii

Em geral, do ponto de vista da empresa, os projetos de I+D+i
podem classificar-se em:

Q PPrroojjeettooss  ddee  iinnvveessttiiggaaççããoo  ((iinndduussttrriiaall))::

São atividades de investigação realizadas de forma sistemática
para descobrir ou adquirir novos conhecimentos que possam



resultar de utilidade para a posterior criação ou melhoria de

produtos, processos ou serviços tecnológicos. Embora os

conceitos sejam relativos e uma mesma atividade possa ser

vista de uma ou outra maneira conforme quem for o promo-

tor, às vezes convém distinguir entre:

-- PPrroojjeettooss  ddee  iinnvveessttiiggaaççããoo  bbáássiiccaa  oouu  bbáássiiccaa  oorriieennttaaddaa

Aqueles em que os objetivos e os resultados esperados do

projeto permitem gerar novos conhecimentos úteis, mas

não garantem aplicabilidade posterior da parte da empresa.

A incerteza na viabilidade final dos resultados faz com que

a empresa, geralmente, considere este tipo de projetos

como de risco técnico elevado.

Em geral, o interesse das empresas na investigação básica

orienta-se para as possibilidades futuras de utilização dos

resultados destas atividades, e por isso normalmente este

tipo de atividades costumam ser realizadas por ou em co-

laboração com organismos públicos de investigação e cofi-

nanciam-se com fundos públicos.

-- PPrroojjeettooss  ddee  iinnvveessttiiggaaççããoo  aapplliiccaaddaa  oouu iinnvveessttiiggaaççããoo  pprréé--

ccoommppeettiittiivvaa  

Nestes projetos o conhecimento gerado permitirá resolver

problemas científicos ou técnicos cuja possível utilização

produtiva está bem definida a priori, de forma que os re-

sultados serão normalmente aplicáveis a curto prazo.

Q PPrroojjeettooss  ddee  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  tteeccnnoollóóggiiccoo  oouu ddeesseennvvoollvvii--
mmeennttoo  pprréé--ccoommppeettiittiivvoo

São projetos que implicam a realização de atividades experi-

mentais dirigidas a perfilar, concretizar e resolver os proces-

sos que permitirão implementar produtivamente um

determinado conhecimento científico ou técnico já conhe-

cido pela empresa. 

Quer dizer, são projetos que visam a materialização dos re-

sultados da investigação industrial num produto, processo ou

serviço de tecnologia nova, modificada ou melhorada. 

Em consequência, o resultado vai ser um plano, uma enge-

nharia de processo ou um primeiro protótipo não comercia-

lizável, e por isso a aplicabilidade é imediata e, portanto, o

risco técnico baixo. Este é o tipo de projeto mais comum-

mente realizado pelas empresas.

Q PPrroojjeettooss  ddee  ddeemmoonnssttrraaççããoo  tteeccnnoollóóggiiccaa

São projetos destinados ao desenvolvimento de experiências

piloto ou demonstrações para aplicações industriais ou para

a sua exploração comercial. Estes projetos costumam ser de

utilidade para apresentar e validar os resultados de um
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projeto pré-competitivo e, geralmente, serão desenvolvidos

por uma ou várias entidades, com a lógica participação de

clientes ou utentes potenciais que intervêm na definição das

especificações e no seguimento do projeto. Em consequên-

cia, o resultado final deste desenvolvimento será um protó-

tipo demonstrador, validado pelos utentes.

Q PPrroojjeettooss  ddee  iinnoovvaaççããoo  tteeccnnoollóóggiiccaa

São atividades cujo objeto é a obtenção (produção) direta de

novos produtos ou processos ou melhoramentos substanciais

conhecidos nos já existentes. A fronteira que distingue um

projeto de inovação de um projeto de desenvolvimento tec-

nológico é às vezes muito difusa e, como consequência, é o

seu maior ou menor risco ou a abordagem do próprio projeto

o que pode levar a concebe-lo como uma atividade de de-

senvolvimento tecnológico ou de inovação.

11..33..    AASSPPEETTOOSS  DDIIFFEERREENNCCIIAADDOORREESS  DDOOSS  PPRROOJJEETTOOSS  DDEE  II++DD++ii

O Project Management Institute, estabelece a seguinte defini-

ção de projeto:
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PPrroojjeettoo éé  uumm  eessffoorrççoo  tteemmppoorráárriioo  eennccaammiinnhhaaddoo  aa  ccrriiaarr  uumm
pprroodduuttoo  oouu pprroocceessssoo  úúnniiccoo

Portanto, são dois os aspetos que o diferenciam de outras ati-
vidades:

Q Temporalidade: têm um ponto de finalização definido

Q Unicidade: o produto ou serviço, difere de forma signifi-
cativa de produtos ou serviços similares, devendo ter um as-
peto de novidade.

Além disso, todos os projetos apresentam uma série de cara-
terísticas comuns, como o facto de serem desenvolvidos por
pessoas, estarem condicionados por recursos limitados, e serem
planificados, executados e controlados.

No entanto, os projetos de I+D têm um conjunto de caraterís-
ticas que os diferenciam de outros tipos de projetos. Estas ccaa--
rraatteerrííssttiiccaass  ddiiffeerreenncciiaaddoorraass  são as seguintes:

Q RRiissccoo  nnaa  rreeaalliizzaaççããoo  ddee  oobbjjeettiivvooss  ttééccnniiccooss:: os projetos de
I+D envolvem um elevado risco científico-tecnológico e,



em consequência, um elevado grau de incerteza. Este au-
menta à medida que a investigação se torna mais básica e se
afasta da implementação no mercado.

Q AA ppllaanniiffiiccaaççããoo  ppooddee  vvaarriiaarr  ccoomm  oo  aavvaannççoo  ddoo pprroojjeettoo::
como consequência da incerteza que caracteriza os projetos
de I+D+i é habitual que durante a execução do projeto se
modifique a planificação estabelecida num princípio. As ra-
zões podem ser diversas: porque se modificam as hipóteses
de partida ou porque o desenvolvimento da tecnologia an-
tecipa o seu alcance, entre outros.

Q CCoommpplleexxiiddaaddee  ddaa  ggeessttããoo  ddooss  rreeccuurrssooss  hhuummaannooss:: os re-
cursos humanos (cientistas, tecnólogos, engenheiros, pessoal
técnico especializado) que intervêm num projeto de I+D+i
são os recursos essenciais para o seu desenvolvimento. A mo-
tivação da equipa do projeto e a comunicação interna e ex-
terna são essenciais nos projetos de I+D+i.

Q DDiiffiiccuullddaaddee nnoo  ccuummpprriimmeennttoo  ddee  ccuussttooss  ee  pprraazzooss:: nos pro-
jetos de I+D o elevado nível de risco pode ocasionar impre-
vistos e dificultar em certa forma o cumprimento dos prazos,
ou cingir-se ao orçamento inicialmente estabelecido. 

Q ORIGEM DOS PROJETOS DE I+D+i

A origem dos projetos de I+D+i surge da ideia de rreessoollvveerr  uumm
pprroobblleemmaa  oouu  aatteennddeerr  aa  uummaa  pprrooccuurraa,,  rreeaall  oouu  ppootteenncciiaall.

Por exemplo, um novo material plástico mais resistente ao des-

gaste ou um processo de produção que cria menos resíduos.

Esta necessidade pode surgir no âmbito da própria empresa a

partir do conhecimento dos seus processos, ou pedida pelas

exigências do mercado e da concorrência ou, nalgumas oca-

siões, ser impulsionada por novos conhecimentos gerados pela

investigação científica.

Nem todas as ideias geradas na empresa darão lugar a projetos

de I+D+i. Será necessário um primeiro processo de seleção da-

quelas sobre as quais se aprofundará. Os seguintes critérios aju-

dar-nos-ão a identificar as ideias que se poderão converter em

projeto. 

Q Que ações poderíamos levar a cabo para melhorar e oti-

mizar os processos de fabrico?

Q Que atividades deveríamos desenvolver para melhorar

ou inovar nos nossos produtos? 

Q Investir em novo equipamento ou adquirir licenças de pa-

tentes que, de forma direta, melhorem os nossos processos

ou incrementem a nossa carteira de produtos.

Q Implementar novos processos de controlo e gestão de

qualidade adequando-nos a normativas e requerimentos do

mercado.
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Q Agir sobre os processos de gestão e controlo ambiental.

A criação sistemática de ideias e projetos de inovação, a dire-
ção da empresa tem ao seu alcance uma série de metodologias
úteis à criação de ideias inovadoras como por exemplo:
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IImmppuullssiioonnaarr  aa    ccrriiaattiivviiddaaddee

AAnnáálliisseess  ddee  mmeerrccaaddoo

BBeenncchhmmaarrkkiinngg

VViiggiillâânncciiaa  tteeccnnoollóóggiiccaa

PPrroossppeettiivvaa  tteeccnnoollóóggiiccaa



22..11..  LLIINNHHAASS  GGEERRAAIISS  DDAA  GGEESSTTÃÃOO  DDEE  PPRROOJJEETTOOSS

Poderia pensar-se que a inovação é um processo irregular e por-
tanto, impossível de sistematizar. São muitas as empresas que
mantêm este conceito e por isso inovam de forma descontínua,
quando detetam um novo produto da concorrência, ou quando
captam uma ideia numa feira ou surge fruto de uma situação
pontual. Mas são já muitas as empresas que tentam sistemati-
zar o processo de inovação para tentar manter um fluxo regu-
lar de inovações, que na empresa resultarão em diferentes
graus de sucesso. É preciso recompilar ideias constantemente,
selecioná-las de acordo com os seus critérios e convertê-las em
projetos dotados de recursos, e por sua vez fazer avançar até os
converter em novos produtos ou processos a serem lançados
no mercado.

Este processo é o que se define como gestão da investigação
e do desenvolvimento (I+D), processo que começou a desper-
tar interesse já há mais de 30 anos. Nos seus começos tratava-
se de melhorar a utilização dos recursos - humanos e/ou
materiais - para produzir conhecimentos. A seleção, direção e

controlo dos projetos de I+D, ou motivação do pessoal dos la-
boratórios foram alguns temas nos quais se fizeram grandes
progressos. Não obstante, anos depois, as empresas constata-
ram que não era suficiente resolver estes problemas, mas que
o que era realmente prioritário era inovar, quer dizer, converter
os conhecimentos em novos produtos ou novos processos que
proporcionem à empresa vantagens competitivas e benefícios
económicos. Como se comentou na Secção I, no momento de
definir a inovação, os resultados dos projetos de I+D+i podem
transformar-se em novos produtos ou serviços que se lançam
ao mercado e que depois proporcionam benefícios. Este pro-
cesso de transformação dos resultados será diferente conforme
se trate de um projeto de investigação ou de inovação.

Nascia assim a gestão da inovação, que inclui a gestão da I+D
num sentido amplo, acrescentando-lhe aspetos como o lança-
mento dos novos produtos ou o estudo das razões do seu su-
cesso ou fracasso, que não aparecem normalmente na área da
gestão da I+D.
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SECÇÃO II:
Gestão de Projetos de I+D+i



Aproximadamente na mesma época, nos finais dos anos se-
tenta ou princípios dos oitenta, começou-se a falar também
da gestão da tecnologia e da sua inclusão na estratégia da
empresa. A gestão da tecnologia tem como objetivo manter e
melhorar a posição competitiva da empresa, e apresenta mui-
tos pontos coincidentes com a gestão da inovação, e com fre-
quência ambas as expressões se utilizam indistintamente, já
que as suas fronteiras não estão perfeitamente delimitadas.
Fala-se também da gestão da tecnologia, denominação de
todos os temas referentes à otimização do uso da tecnologia
na empresa. Normalmente uma determinada tecnologia na
empresa é utilizada em mais de um projeto, e por isso as or-
ganizações que realizam múltiplos projetos têm de gerir o re-
curso tecnológico de uma maneira geral, e não ligada a um
projeto concreto. Isto constitui a estratégia tecnológica da or-
ganização, que implica a definição de um conjunto de proces-
sos de gestão específicos adaptados à tecnologia de que se
trate, que abarcam desde a identificação até ao uso eficiente
da mesma, mais além da sua utilização no projeto.

Segundo Dankbaar (1993), a gestão da tecnologia compreende
todas as atividades de gestão referentes à identificação e ob-
tenção de tecnologias, à investigação, ao desenvolvimento e à
adaptação das novas tecnologias na empresa, e também à ex-
ploração das tecnologias para a produção de bens e serviços.
A gestão da tecnologia inclui as tecnologias de produto e de

processo, mas também as tecnologias utilizadas nas funções de
direção. Inclui também, como se disse, a gestão da I+D, mas é
importante inclusivamente na ausência de I+D interna. Ocupa-
se além disso, da função de vigilância tecnológica, que tem
como objetivo a deteção das novas tecnologias que serão re-
levantes no futuro. Há uns anos atrás, Morin (1985) tinha ten-
tado delimitar as funções que se incluem na gestão da
tecnologia da forma seguinte:
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--  IInnvveennttaarriiaarr:: Identificar as tecnologias que se têm.

--  VViiggiiaarr:: Seguir a evolução das novas tecnologias e dos con-
correntes.

--  AAvvaalliiaarr:: Determinar o potencial tecnológico próprio. Estu-
dar possíveis estratégias.

--  EEnnrriiqquueecceerr:: Planificar os projetos de investigação. Comprar
tecnologias. Formar alianças.

--  OOttiimmiizzaarr:: Usar os recursos da melhor forma possível.

--  PPrrootteeggeerr:: Defender a propriedade industrial com patentes,
marcas, etc.

Como bem se indicou na Secção I referente à criação de proje-
tos de I+D+i, a ffoorrmmaa  nnaattuurraall  ddee  ppllaanniiffiiccaaççããoo  ee ddeesseennvvoollvviimmeennttoo
ddaass  aattiivviiddaaddeess  ddee  II++DD++ii  éé  oo pprroojjeettoo, e portanto a gestão da



investigação e do desenvolvimento deve passar pela gestão
dos projetos que a compõem.

Dada a especificidade dos objetivos dos projetos de I+D+i, a
execução deste tipo de atividades requer, mais que qualquer
outro tipo de projetos, um sistema de gestão adequado; ssiiss--
tteemmaa  ddee  ggeessttããoo  ddee  II++DD++ii, que se pode definir como:

parte, da sua habilidade para combinar e integrar estas tecno-

logias.

Para a correta execução do projeto é indispensável, desde o

início, planificar as diferentes atividades envolvidas, ordenando-

as e definindo as suas relações de dependência e de prioridade

assim como a sua distribuição no tempo. Portanto, neste tipo

de projetos o processo de planificação é fundamental, e cos-

tuma constar de, pelo menos, as seguintes etapas:

Q Determinação dos objetivos ou alcance do projeto que

se deseja levar a cabo.

Q Estruturação do objetivo ou objetivos em atividades e ta-

refas.

Q Identificação dos recursos disponíveis e necessidades:

sócios necessários (para projetos em cooperação), financia-

mento, recursos humanos e materiais, duração.

Q Distribuição de tarefas, direitos e obrigações.

Os oobbjjeettiivvooss  bbáássiiccooss na gestão de qualquer tipo de projeto são:

alcançar os objetivos definidos, executar as ações e finaliza-las

no prazo, conseguir uma qualidade elevada e suficiente, não

exceder o orçamento e contribuir para o desenvolvimento pes-

soal da equipa humana.
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AA eessttrruuttuurraa  ddoo  ssiisstteemmaa  ggeerraall  ddee  ggeessttããoo,,  qquuee  iinncclluuii  aa  eessttrruu--
ttuurraa  oorrggaanniizzaattiivvaa,,  aa  ppllaanniiffiiccaaççããoo  ddee  aattiivviiddaaddeess,,  aass  rreessppoonnssaa--
bbiilliiddaaddeess,,  aass  pprrááttiiccaass,,  ooss  pprroocceeddiimmeennttooss,,  ooss  pprroocceessssooss  ee  ooss
rreeccuurrssooss  ppaarraa  ddeesseennvvoollvveerr,,  iimmpplleemmeennttaarr,,  lleevvaarr  aa  ccaabboo,,  rreevveerr
ee  mmaanntteerr  aattuuaalliizzaaddaa  aa  ppoollííttiiccaa  ddee  II++DD++ii  ddaa  oorrggaanniizzaaççããoo ee  qquuee
ppeerrmmiittee  aa  eexxeeccuuççããoo  ddooss  pprroojjeettooss  ddee  II++DD++ii  qquuee  ssee  eennqquuaa--
ddrraamm  ddeennttrroo  ddeessssaa  ppoollííttiiccaa..

Norma UNE 166000

Quando se fala da gestão da tecnologia incluem-se três clas-
ses: tteeccnnoollooggiiaa  ddee  pprroodduuttoo, tteeccnnoollooggiiaa  ddee  pprroocceessssoo e tteeccnnoolloo--
ggiiaass  aauuxxiilliiaarreess  ((ttêêmm  uumm  ppaappeell  sseeccuunnddáárriioo  ee  ppooddee  rreeaalliizzaarr--ssee  oo
pprroojjeettoo  sseemm  eellaass)). Normalmente, o progresso nestas tecnolo-
gias tem lugar em departamentos diferentes: a tecnologia de
produto no departamento de I+D, a tecnologia de processo no
de engenharia e as tecnologias auxiliares em diferentes áreas da
empresa. A competitividade da empresa dependerá, em boa



No caso da gestão de projetos I+D+i, os anteriores princípios

gerais concretizam-se nas seguintes caraterísticas:

Q Os objetivos do projeto devem estar alinhados com o

plano estratégico da empresa, quer dizer, contribuir para lo-

grar os objetivos estratégicos da organização.

Q A tomada de decisões afetará o cumprimento dos obje-

tivos técnicos, a gestão dos recursos, o controlo de quali-

dade, de prazos e de custos, e as relações internas e

externas.

Q Deve procurar-se assegurar a qualidade no cumprimento

dos objetivos técnicos.

Q Deve contar-se com um Responsável ou Diretor do pro-

jeto de I+D+i e com uma equipa de investigação com recur-

sos humanos, adequados aos objetivos fixados e com a

dedicação necessária e a motivação apropriada.

Q Deve contar-se com meios materiais idóneos para a exe-

cução dos projetos.

Quando a empresa não dispuser internamente dos recursos ne-

cessários para realizar o projeto pode ir buscar assistência tec-

nológica externa (grupos de investigação universitários, centros

tecnológicos, laboratórios, empresas, etc.).

É conveniente realizar uma avaliação antecipada dos resultados

a obter e empreender as ações necessárias para a sua proteção

se for necessário (interesse comercial).

Convém fazer uma adequada gestão documentária do projeto

de I+D+i, coerente com a sua complexidade, dimensão, obje-

tivos, etc., especialmente quando o projeto é financiado por

uma ajuda pública e a sua gestão supõe a realização de dili-

gências com a administração.

O modelo de gestão adotado pela empresa deverá proporcio-

nar ferramentas para realizar a sua planificação, controlar a exe-

cução e obter informação contínua sobre o mesmo; estas

devem adaptar-se ao tamanho, ao tipo e à complexidade do

projeto de I+D+i em concreto.

22..22..  AA  MMEEMMÓÓRRIIAA  DDOO  PPRROOJJEETTOO

O documento mais importante de todo o projeto é a memória,

que inclui uma descrição técnica dos trabalhos a realizar (me-

mória técnica) assim como um orçamento de custos derivados

da sua execução (memória económica). A partir deste docu-

mento, não só se terá uma ideia muito mais precisa do projeto

a realizar, mas também se disporá de um instrumento muito

adequado para:
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22..22..11..  MMeemmóórriiaa  DDeessccrriittiivvaa  ee  TTééccnniiccaa

Objetivos do projeto

Deverá definir-se o objetivo geral do projeto, assim como os

objetivos específicos, através dos quais se conseguirá o objetivo

principal, ressaltando aqueles que pelo seu impacto se consi-

derem estratégicos para o seu setor. Entendendo por objetivos

os resultados que se espera obter ao pôr em prática o projeto

como, por exemplo, a solução a um problema, o desenvolvi-

mento de um novo produto que substitua outro em decrés-

cimo, um novo processo menos custoso, etc.

Os objetivos haverão de estabelecer-se de maneira precisa e

mensurável. Desta forma será possível estabelecer indicadores

que permitam determinar o grau de alcance do projeto.

Antecedentes

Os antecedentes fazem referência à descrição do problema

(tecnológico, económico, social, industrial, etc.), que a empresa

pretende resolver abordando o projeto. Inclui-se também neste

capítulo o denominado estudo do “estado da arte”, que é uma

descrição das vias utilizadas na atualidade para dar solução ao

problema formulado e que permitem argumentar a novidade

trazida pelo projeto proposto pela empresa.
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--  EEssttaabbeelleecceerr  oo  vvaalloorr  ddoo pprroojjeettoo e tomar a decisão de se se
deve continuar ou não, tudo isso a partir do cálculo de cus-
tos, recursos e benefícios.

--  DDiissppoorr  ddaa  iinnffoorrmmaaççããoo que permita obter o apoio interno e
a confiança da própria empresa.

--  AApprreesseennttaarr  oo pprroojjeettoo  aa  aaggeenntteess  eexxtteerrnnooss para possibilitar a
obtenção tanto de colaborações como de apoios financei-
ros.

--  EEssttaabbeelleecceerr  ccrriittéérriiooss  ppaarraa  aa  ssuuaa  ccoorrrreettaa  aavvaalliiaaççããoo  ee  sseegguuii--
mmeennttoo a partir de uma melhor compreensão do alcance e re-
percussões do projeto.

Portanto, é evidente que a adequada elaboração do docu-
mento de memória é essencial para assegurar o êxito do pro-
jeto. No que diz respeito ao conteúdo, oferece-se a seguir uma
estrutura de memória1 dividida nos capítulos que se sugerem,
cujo desenvolvimento se realizará tratando de dar resposta às
questões que se formulam em cada um deles.

1. Deve considerar-se que se a memória se vai apresentar a uma con-
vocatória de ajudas públicas, pode estar sujeita a uma estrutura nor-
malizada pela convocatória em questão. Deve rever-se a
documentação da convocatória previamente à elaboração da me-
mória.



É portanto neste capítulo onde se devem descrever os pontos
de partida com os que se inicia o projeto, de tal forma que se
especifiquem claramente cada um dos seguintes capítulos:

Plano de Trabalho

No plano de trabalho deverá incluir-se a descrição das ativida-

des que tanto o requerente, como os participantes no caso de

projetos em cooperação, levarão a cabo no projeto. Igualmente

deve-se inserir o cronograma correspondente à execução das

atividades do projeto. Deve dar-se resposta, pelo menos às se-

guintes perguntas:

Q Quais são os trabalhos e atividades que envolve o pro-

jeto?

Q Quanto tempo levará a executar cada uma das tarefas?
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--  IIddeennttiiffiiccaaççããoo,,  ddeeffiinniiççããoo  ee  qquuaannttiiffiiccaaççããoo  ddoo  pprroobblleemmaa ao
qual o projeto pretende dar solução.

--  JJuussttiiffiiccaaççããoo  ddaa  nneecceessssiiddaaddee de execução do projeto do
ponto de vista científico-tecnológico e a importância para a
entidade requerente (e participantes, no caso de projetos
em cooperação).

--  DDeessccrriiççããoo  ddoo  eessttaaddoo  aattuuaall  ddaa  cciiêênncciiaa  ee tteeccnnoollooggiiaa no país
e no estrangeiro.

--  EExxppeerriiêênncciiaa  ddoo rreeqquueerreennttee (e participantes) no campo de
atuação do projeto.

- Definir as linhas de I+D+i a empreender.

- Identificar as tecnologias mais significativas desenvolvidas
no projeto.

- Indicar as novidades e melhorias técnicas mais identificati-
vas descrevendo as caraterísticas técnicas e funcionais que
apresentará o produto ou processo.

- Indicar o alcance previsto (especificação/protótipo/pi-
loto/exploração).

- Construir e definir indicadores que permitam verificar a rea-
lização dos objetivos específicos de cada um dos alvos do
projeto.

- Estimar quantitativamente, das perspetivas técnica, econó-
mica e social, o impacto do projeto em função do problema
ao qual procura dar solução.

Conteúdo e alcance do projeto. Resultados previsíveis

O projeto deve delimitar-se quanto às suas aspirações, mar-
cando assim um alcance limitado e bem definido. No que diz
respeito a esse alcance deve-se conseguir, tanto quanto possí-
vel, dar resposta a cada um dos seguintes pontos:



Q Quando é que se vão desenvolver?

Projetos em cooperação

Nos projetos que se vão desenvolver em cooperação com ou-
tras entidades (empresas, centros de investigação, etc.) deve-se
apresentar pelo menos a seguinte informação:

Informação com interesse

Neste capítulo será consignada a informação sobre o centro ou

empresa requerente, ou sobre o coordenador e os participan-

tes nos projetos em cooperação, que possam tornar-se rele-

vantes para avaliar a adequação e a capacidade destes para a

realização do projeto.

Fundamentalmente, deve incluir-se informação sobre: Instala-

ções, equipamentos, laboratórios, experiência, unidades de I+D

específicas, perfis do pessoal científico técnico participante,

tanto o que já pertence ao quadro de pessoal como o que es-

tiver previsto contratar, e principais projetos de I+D desenvol-

vidos.

22..33..  OO CCOONNTTRROOLLOO OORRÇÇAAMMEENNTTAALL

22..33..11..  RReellaattóórriioo  EEccoonnóómmiiccoo

Orçamento do projeto

O orçamento contém relação detalhada de custos derivados da

execução do projeto. Deverá ser elaborado de forma que rela-

cione os recursos concretos atribuídos ao projeto com as tare-

fas do plano de trabalho, quantificando a dedicação de cada

um deles a cada tarefa e avaliando o custo previsto por unidade

de dedicação, assim como a sua distribuição no tempo.
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--  VVaannttaaggeennss diferenciadoras sobre a realização individual do
projeto.

- Definição das rreessppoonnssaabbiilliiddaaddeess  ddee  ccaaddaa  ppaarrttiicciippaannttee e dis-
tribuição dos recursos trazidos por eles.

- Explicação do ssiisstteemmaa  ddee  ggeessttããoo conjunto do projeto.

--  PPllaanniiffiiccaaççããoo das atividades de cada participante.

22..22..22..  IInnffoorrmmaaççããoo  ddaa  eennttiiddaaddee rreeqquueerreennttee  ee  ppaarrttiicciippaanntteess  nnoo
pprroojjeettoo  oouu  aattiivviiddaaddee

Breve historial em I+D

Descrever as atividades prévias em I+D desenvolvidas pela en-
tidade requerente, e pelas participantes no caso de projetos
em cooperação, explicando em que consistiram e os resultados
obtidos.



Além disso, incluir-se-á o orçamento elegível (nos casos em que

o projeto se candidate a financiamentos públicos). O orçamento

do projeto inclui os custos derivados da sua execução descri-

minados nas seguintes parcelas:

Relativamente a estes orçamentos, efetuam-se as seguintes
apreciações:

Q A maneira mais adequada de refletir um orçamento é uti-
lizando tabelas. Utilizar-se-á uma para o orçamento de pro-
jeto e outra para o orçamentos dos custos elegíveis. 2

Q O orçamento do projeto é único enquanto o orçamento
elegível varia em função das convocatórias às quais se con-
corra, incluindo em cada caso só os custos correspondentes
àqueles conceitos que o programa de ajudas em questão vai
financiar.

A seguir proporciona-se um modelo de orçamento e as orien-
tações oportunas para calcular os custos.

Q PPeessssooaall

Contém os custos totais (salário bruto e segurança social) de
todas as pessoas que vão trabalhar diretamente no projeto: in-
vestigadores, tecnólogos, engenheiros, pessoal de apoio téc-
nico, etc., tanto se estão a trabalhar na empresa como se são de
nova contratação. Neste último caso estabelecem-se estimati-
vas.
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--  PPEESSSSOOAALL:: Meios humanos necessários para levar a cabo o
projeto.

--  EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOO  TTÉÉCCNNIICCOO--CCIIEENNTTÍÍFFIICCOO:: Aparelhos e equi-
pamentos a utilizar, descrevendo as suas funções, aplicação
e idoneidade para a execução do projeto.

--  CCOONNSSUUMMÍÍVVEEIISS:: Indicar o tipo e quantidade de material
consumível, descrevendo a sua relação direta com a ativi-
dade do projeto.

--  SSUUBBCCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO:: Explicar as tarefas encomendadas a
empresas ou centros públicos ou privados externos no de-
senvolvimento do projeto.

--  VVIIAAGGEENNSS  EE  EESSTTAADDIIAASS

--  OOUUTTRRAASS  DDEESSPPEESSAASS, como por exemplo despesas de au-
ditoria.

OOrrççaammeennttoo  ddoo pprroojjeettoo  ppoorr  ppaarrcceellaass, descriminando e expli-
cando todos os recursos que se empregarão na realização
do projeto. Nos projetos em cooperação, todos os partici-
pantes que imputem despesas ao projeto deverão preen-
cher este capítulo.

2. Rever previamente a documentação da convocatória para adap-
tar-se aos modelos que ofereçam, e verificar se a convocatória conta
com envio telemático que já contemple a inserção dos orçamentos
na própria aplicação, sem que seja necessário juntar um documento
com as tabelas do orçamento.



O custo da sua participação é calculado por meio da multipli-
cação de dedicação estimada de cada pessoa (por exemplo,
em horas) pelo custo hora (custo anual total dividido pelo nú-
mero de horas de trabalho do seu contrato ou nº de horas pre-
vistas no caso se for nova contratação. Como referência
pode-se tomar o valor de 1680 horas anuais).

1. Custo de pessoal = custo hora X nº horas de dedicação ao
projeto

2. Custo hora = custo anual/1680 horas anuais

3. Custo anual = salário bruto + contribuição para a segurança
social
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Q EEqquuiippaammeennttoo

Sob este conceito incluem-se os custos imputáveis aos equipa-
mentos que vão ser utilizados diretamente no projeto, por
exemplo: plantas piloto, máquinas, instrumentos, aparelhos,
etc. A entidade pode utilizar equipamentos existentes ou ad-
quirir novos equipamentos.

O custo a contabilizar dependerá da tipologia do projeto:

- Num projeto em que o equipamento é considerado elegí-
vel deve contabilizar-se o custo total. Por exemplo, num pro-
jeto de uma automatização de processos inovadores, a
aquisição das linhas de trabalho a implementar.



Num projeto em que o equipamento é necessário para reali-
zar parte das tarefas, só seria elegível a parte proporcional
do custo atribuível ao projeto. Por exemplo, no desenvolvi-
mento de um novo produto, para o qual é preciso adquirir
aparelhos de medição para a realização de ensaios e contro-
los, o custo elegível destes aparelhos que posteriormente se
usarão para outros projetos ou atividades, será a amortiza-
ção correspondente às horas que esse equipamento se de-
dica ao projeto.

O cálculo da amortização pode ser realizado utilizando dife-
rentes fórmulas. A seguir indicamos uma delas:
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Amortização = (D x P x CD) / PA

D = nº de meses que o equipamento é utilizado no projeto.

P = preço de aquisição do equipamento, ao qual se poderia
juntar uma percentagem de custo de manutenção (entre 5 e
20% do preço de aquisição).

CD = coeficiente de dedicação do equipamento ao projeto re-
lativamente à sua vida útil:

- se o tempo que o equipamento é dedicado ao projeto for
inferior a 30% da sua vida útil, CD = 0,3 

- se for superior ou igual a 30% ou inferior a 80% da vida útil,
CD = 0,5 

- se for superior a 80% da sua vida útil, CD = 1 

PA = período de amortização, dado que se pode obter das ta-
belas de amortização fiscal.



Q Consumíveis

Contempla o preço de aquisição dos materiais e equipamentos
necessários para a execução do projeto de vida útil curta que
não sejam objeto de inventário. Incluem-se aqui materiais tais
como: matérias-primas, componentes eletrónicos, componen-

tes eletromecânicos, elementos mecânicos, provetas, reagen-

tes químicos, pequenos instrumentos, etc. As despesas de ma-

terial de escritório são despesas gerais e não se incluem nesta

parcela.
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Q SSuubbccoonnttrraattaaççõõeess

Contempla os custos derivados da contratação de terceiros
para a execução de tarefas específicas dentro do projeto, tais
como: atividades de I+D, serviços de engenharia, ensaios, aná-
lises, etc. Contabilizam-se pelo seu preço de aquisição.

Q OOuuttrrooss  ccuussttooss

Incluem-se aqui os custos derivados da utilização de outros re-
cursos tais como viagens, formação e proteção e difusão de re-
sultados e/ou despesas gerais. Salvo as despesas gerais que se
calculam numa percentagem do orçamento total do projeto,
todos estes custos serão contabilizados pelo preço de aquisi-
ção.



- Viagens, inclui os custos derivados de deslocações neces-
sárias para executar as tarefas do projeto.

- Formação abarca os custos de participação em atividades
orientadas a atualizar conhecimentos em congressos, semi-
nários, jornadas, etc., necessários para a execução do pro-
jeto.

- Proteção e difusão de resultados abarcam os custos das ati-
vidades relativas à difusão de resultados, tanto os serviços de

publicidade como os serviços de um agente da propriedade

industrial para tratar de patentes, marcas, etc.

- Outros: incluir nesta parcela outros custos relacionados com

o projeto.
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22..44..  MMEERRCCAADDOO  PPOOTTEENNCCIIAALL

Nalguns projetos de I+D cujos resultados apresentam maior

aplicabilidade e portanto mais proximidade ao mercado, a me-

mória deve contemplar uma alínea indicando especialmente a

necessidade detetada no mercado que propiciou a abordagem

do dito projeto, a procura existente, o mercado objetivo e a ca-

pacidade comercial do requerente.

Nalguns casos deve expor-se uma previsão geral das atividades

de promoção e comercialização dos resultados. Quando se tra-

tar de projetos em cooperação, a capacidade comercial do re-

querente refere-se à de cada um dos participantes que vão

realizar a exploração de resultados do projeto.
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33..11..  AAJJUUDDAASS  NNAACCIIOONNAAIISS  PPAARRAA  II++DD++II  NNOO SSEETTOORR
AAGGRROOAALLIIMMEENNTTAARR

33..11..11..  EEssppaannhhaa

33..11..22..  FFrraannççaa

33..11..33..  PPoorrttuuggaall

33..22..  AAJJUUDDAASS  CCOOMMUUNNIITTÁÁRRIIAASS  PPAARRAA  II++DD++II  NNOO SSEETTOORR

AAGGRROOAALLIIMMEENNTTAARR

(Informação ampliada nos conteúdos da FACTSHEET)
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SECÇÃO III:
Instrumentos Financeiros para a I+D+i





44..11..  AA  PPRROOPPRRIIEEDDAADDEE  IINNTTEELLEECCTTUUAALL

Até à década dos anos 90, os ativos de uma empresa eram ha-

bitualmente classificados como capital físico, quer dizer pro-

priedade imobiliária, maquinaria, outros equipamentos e capital

financeiro. No entanto, em anos recentes produziu-se uma cres-

cente sensibilização da existência doutro tipo de propriedade:

os ativos incorpóreos. Este tipo de ativos é diferente dos ativos

reais por serem gerados pela criatividade, o pensamento e a in-

venção humana. Os ativos incorpóreos constituem o capital in-

telectual da empresa. São os fatores imateriais que existem na

organização e que contribuem para o rendimento do negócio.

Fazem parte indelével do design organizativo da companhia

como capital estrutural, dos empregados como capital humano

e das relações com os fornecedores, clientes e sócios como ca-

pital comercial. O reconhecimento do valor do capital intelec-

tual pode beneficiar a empresa através de uma melhor gestão

dos seus ativos e levar a um melhor rendimento produtivo.

Como se comentou, o conhecimento, o know-how e a capaci-

dade de inovação constituem a essência do capital intelectual

– os ativos mais valiosos da empresa. Para transformar o capi-

tal intelectual oculto e subutilizado em benefícios tangíveis,

devem identificar-se os elementos incorpóreos chave do negó-

cio.

Com frequência, os ativos incorpóreos são os recursos mais va-

liosos da empresa. Para explorar completamente estes ativos,

primeiro é a empresa que deve identificar o seu capital intelec-

tual e, depois, deve avaliá-lo. Então, estará numa boa posição

para proteger e explorar os seus ativos de propriedade inte-

lectual.
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SECÇÃO IV:
A Proteção da Inovação



A ausência de reconhecimento e exploração total da proprie-

dade intelectual pode supor a perda de uma importante fonte

de entradas para a empresa.

Para realizar um primeiro auto-inventário do capital intelectual

duma empresa, o Guia de Boas Práticas publicado no âmbito

do projeto “Linking Innovation and Industrial Property”, finan-

ciado com fundos europeus, apresentou “10 recomendações

eficazes para integrar melhor a propriedade intelectual na sua

empresa”. Nesta publicação é apresentado um auto-diagnós-

tico para que os empresários obtenham um mapa global de

propriedade intelectual segundo o anterior quadro.

44..44..11..  AA  nneecceessssiiddaaddee  ddee  pprrootteeggeerr  aass  iinnoovvaaççõõeess

A proteção dos produtos e a conservação da propriedade dos

processos e inovações são importantes para melhorar a posi-

ção competitiva das empresas. A propriedade intelectual e a

propriedade industrial protegem estas situações e servem para

que se cumpram as leis que protegem o primeiro que desen-

volveu uma criação ou um produto, um serviço ou um processo.

44..44..22..  OO  qquuee  éé  aa  PPrroopprriieeddaaddee  IInntteelleeccttuuaall??

As leis e convenções nacionais e internacionais reconhecem

como Direito de Propriedade Intelectual o produto do esforço

mental de uma pessoa. A Propriedade Intelectual é um
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Fonte: Guia de Boas Práticas do projeto “Linking Innovation and Industrial Property”



instrumento que lhe permite proteger algum dos ativos incor-
póreos da empresa.

Os DDiirreeiittooss  ddee  PPrroopprriieeddaaddee  IInntteelleeccttuuaall estatutários podem di-
vidir-se em: 

encerram uma relação contratual entre o autor de uma invenção
e o Estado.

A prestação do Estado consiste em outorgar ao inventor um di-
reito exclusivo a impedir que terceiros explorem a sua invenção
durante vinte anos (dez anos no caso do modelo de utilidade),
nos quais ele pode obter o retorno do investimento efetuado
para produzir a invenção e os benefícios que compensem o
risco assumido.

Em troca deste direito –e essas são, por assim dizer, as presta-
ções do inventor- o Estado divulga a invenção para enriquecer
o património tecnológico do país e obriga o inventor a explorá-
la (numas determinadas condições) para assegurar que a tec-
nologia patenteada se utilize realmente.

44..11..33..  PPoorrqquuee  éé  nneecceessssáárriiaa  ee  ccoonnvveenniieennttee,,  aa  ppaatteennttee  oouu  oo  mmoo--
ddeelloo  ddee  uuttiilliiddaaddee??

A essência desses direitos de propriedade industrial é impedir
que terceiros explorem a invenção protegida sem o consenti-
mento do titular; portanto, conferem um monopólio de explo-
ração ao inventor que dificilmente pode obter pelo sistema de
manter secreto a sua invenção sem nenhuma proteção legal,
dadas as caraterísticas da sociedade atual.

Esse direito compensa suficientemente as obrigações que en-
volve, como o demonstra o facto de que os principais agentes
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Toda a inovação, quer seja uma invenção ou uma criação de
forma, é suscetível de proteção legal mediante uma modali-
dade de propriedade industrial que garante ao seu titular um
direito exclusivo a impedir que terceiros explorem a sua inven-
ção.

As invenções protegem-se por meio de patentes ou modelos
de utilidade e as criações de forma por meio do design indus-
trial.

Em ambos os casos, a razão básica da proteção legal é a
mesma: assegurar que o inovador rentabilize o investimento ne-
cessário para obter a inovação, protegendo-a face a usurpações
de terceiros.

Começando pelas invenções costuma dizer-se em termos ge-
rais que a patente e, analogamente o modelo de utilidade,



de inovação no mundo, seguem uma política sistemática de

proteger mediante patente ou modelos de utilidade as suas

inovações.

Para explorar adequadamente a invenção costuma ser preciso,

além disso, um determinado “know-how” que só possui o in-

ventor e, portanto, alguém interessado na tecnologia paten-

teada provavelmente considerará mais conveniente obter uma

licença do inventor -a troco de royalties tanto pela patente em

si como pelo “know-how” e, inclusivamente, por assistência téc-

nica- que tentar por si mesmo a exploração e, sobretudo, assu-

mir o risco de infringir um direito.

Em todo o caso, a decisão de proteger uma invenção mediante

uma patente ou um modelo de utilidade encerra um cálculo de

custos e benefícios, porque, além das contrapartidas mencio-

nadas, obter uma patente (ou um modelo de utilidade) tem um

custo, e depois de obtida a patente é preciso o pagamento de

anualidades para manter vigente o direito.

Finalmente, na decisão de patentear podem influir outros ele-

mentos como o desenvolvimento de hábitos de “boa conduta

industrial” que estão implícitos no facto de a sistematização e

a documentação das invenções serem necessárias para a apre-

sentação de um requerimento de patente.

No caso da proteção do design industrial a necessidade da pro-

teção é, no entanto, evidente. Um design industrial não pode,

por sua própria natureza, manter-se em segredo e, portanto, a

única garantia da sua exploração exclusiva é a sua proteção.

44..22..  PPAATTEENNTTEESS

Uma Patente é um título que reconhece o direito exclusivo de

explorar uma invenção, impedindo a outros o seu fabrico,

venda ou utilização sem consentimento do titular. Como con-

trapartida, a patente fica à disposição do público para conhe-

cimento geral.

O direito outorgado por uma patente confere ao seu titular o

direito de excluir outros de fabricar, utilizar ou explorar econo-

micamente os produtos ou procedimentos patenteados, sem o

seu consentimento.

A patente pode referir-se a um procedimento novo, um apare-

lho novo, um produto novo ou um aperfeiçoamento ou melho-

ria dos mesmos. As patentes podem ser solicitadas por

qualquer pessoa singular ou coletiva.

44..22..11..  AAss ppaatteenntteess  ddee  iinnvveennççããoo

Uma invenção é patenteável quando é nova, implica uma ativi-

dade inventiva e tem aplicação industrial.
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Uma invenção é nova quando não faz parte do “estado da téc-
nica” anterior. Portanto, não deve tornar-se pública de ne-
nhuma maneira e em parte alguma antes da data de
apresentação do requerimento da patente; em caso contrário,
a dita publicidade teria incorporado a invenção ao “estado da
técnica” e destruiria a novidade.

Considera-se que implica atividade inventiva quando, ao com-
pará-la com o conhecido, não resulta óbvia para um perito na
matéria.

A caraterística de aplicação industrial supõe que a invenção
possa ser fabricada ou utilizada em qualquer indústria, enten-
dida esta no sentido mais amplo.

A concessão de uma patente não garante que a invenção pa-
tenteada cumpra esses requisitos de patenteabilidade em toda
a sua extensão. Um Tribunal pode decretar a nulidade de uma
patente se se demonstrar que não cumpre os requisitos legais.

Invenções não patenteáveis

Por muito engenhosos, originais ou benéficos que sejam, não
se consideram invenções e portanto, não podem ser paten-
teáveis o aparecimento de algo que já existia embora não fosse
conhecido e que, portanto, não pode ser “inventado”; as teo-
rias científicas e métodos matemáticos; as obras artísticas, cien-
tíficas ou literárias que se protegem através dos direitos da

propriedade intelectual; os planos, regras ou métodos para
jogos ou atividades intelectuais ou económico-comerciais; as
formas de apresentar informações; os programas de computa-
dores.

Ainda que se tratasse de uma invenção não incluída em ne-
nhum dos casos anteriores, não poderão patentear-se as raças
animais ou variedades vegetais, os procedimentos essencial-
mente biológicos de obtenção de vegetais ou de animais nem
as invenções cuja exploração comercial possa ser contrária à
ordem pública ou aos bons costumes.

Também não se considera patenteável o corpo humano, nos
diferentes estádios da sua constituição e desenvolvimento,
assim como o simples descobrimento de um dos seus elemen-
tos, incluída a sequência ou a sequência parcial de um gene.
Não obstante, um elemento isolado do corpo humano ou ob-
tido de outro modo mediante um procedimento técnico, in-
cluída a sequência total ou parcial de um gene, poderá ser
patenteável.

44..22..22..  DDiirreeiittoo  àà  ppaatteennttee

Tem direito à Patente o inventor, ou o que tenha obtido deste
por ser seu sucessor o direito à invenção.

No caso de uma mesma invenção obtida por várias pessoas,
independentes umas das outras, rege o sistema de preferência
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pela primeira apresentação de um pedido de patente. Nalguns

sistemas, como o norte-americano, estabelece-se a preferência

pelo que primeiro obteve a invenção.

Se várias pessoas realizam uma invenção conjuntamente, o di-

reito à Patente pertencerá em comum a todas elas.

44..33..  MMOODDEELLOO  DDEE  UUTTIILLIIDDAADDEE

Uma possível definição válida de modelo de utilidade pode ser

a de “aquela invenção que, sendo nova e implicando uma ati-

vidade inventiva, consista em dar a um objeto uma configura-

ção, estrutura ou constituição da qual se derive uma vantagem

praticamente apreciável para o seu uso ou fabricação”.

Em particular poderão proteger-se como modelos de utilidade

os utensílios, instrumentos, ferramentas, aparelhos, dispositivos

ou partes dos mesmos que reúnam os requisitos anteriormente

mencionados.

Não poderão ser protegidos como modelos de utilidade, as in-

venções de procedimento, que poderão ser no seu caso Pa-

tentes de Invenção, e as variedades vegetais.

Desta definição podemos extrair as caraterísticas básicas que

definem o conceito de modelo de utilidade:

QQ  Trata-se de uma invenção. Quer dizer, deve trazer uma
solução a um problema técnico. a solução ao problema não
se pode desligar da sua novidade e atividade inventiva.

QQ  Deve-se manifestar necessariamente através da forma de
um objeto. A forma entende-se em sentido amplo (configu-
ração externa, estrutura interna e constituição ou mudança
de matéria).

QQ  A forma deve manifestar-se em melhorar a utilidade ou
efeito técnico do dito objeto. Esta deve conseguir uma van-
tagem prática, quer dizer, essa forma deve ser útil e essa uti-
lidade  manifestar-se-á no seu uso ou fabrico.

44..44..  DDEESSIIGGNN IINNDDUUSSTTRRIIAALL

Para a definição de design industrial devem-se ter presentes as
seguintes considerações:

QQ  DDeessiiggnn:: a aparência da totalidade ou de uma parte de um
produto, que derive das caraterísticas, em particular, das li-
nhas, contornos, cores, forma, textura ou materiais do pro-
duto em si ou da sua ornamentação.

QQ  PPrroodduuttoo:: todo o artigo industrial ou artesanal, incluídas,
entre outras coisas, as peças destinadas à sua montagem num
produto complexo, a embalagem, a apresentação, os símbo-
los gráficos e caracteres tipográficos, com exclusão dos pro-
gramas informáticos.
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QQ  PPrroodduuttoo  ccoommpplleexxoo:: um produto constituído por múltiplos

componentes substituíveis que permitem desmontar e voltar

a montar o produto.

Como norma geral, um design industrial pode consistir em:

QQ  Caraterísticas tridimensionais, como a forma de um pro-

duto.

QQ  Caraterísticas bidimensionais, como os adornos, figuras,

linhas ou cores do produto.

QQ  Uma combinação das caraterísticas anteriores.

44..44..11..  PPoorrqquuee  éé  qquuee  éé  nneecceessssáárr iioo  pprrootteeggeerr   oo  ddeessiiggnn

iinndduusstt rriiaall??

Em muitos casos o design de um produto é o principal motivo

pelo qual um cliente o compra. O design industrial faz que um

produto seja mais atraente e chame mais a atenção, portanto

acrescenta valor ao mesmo. A proteção de um design que se

possa considerar valioso deve ser, portanto, parte fundamental

da estratégia comercial da empresa ou pessoa que o tenha

criado. 

Com a proteção do design o titular assegura o direito exclusivo

da exploração do mesmo, impedindo assim a sua reprodução

ou imitação não autorizada por terceiras partes. Isto traduz-se

num aumento da competitividade da empresa trazendo ganhos

adicionais à mesma.   

44..55..  MMAARRCCAA

A marca é a assinatura/símbolo que distingue no mercado os

produtos ou serviços de uma empresa, quer esta seja de carác-

ter individual ou social.

A marca é uma assinatura distintiva. A sua função é a de dife-

renciar e individualizar no mercado uns produtos ou serviços de

outros produtos ou serviços idênticos ou similares, assim como

identificar a sua origem empresarial e, de certa maneira, ser um

indicador de qualidade e um meio de promoção das vendas.

A marca é, pois, a assinatura usada pelos empresários para di-

ferenciar no mercado os seus produtos ou serviços dos produ-

tos ou serviços dos concorrentes.

O nome comercial é a assinatura ou denominação que identifica

uma empresa no tráfico comercial e que serve para a distinguir

das demais empresas que desenvolvem atividades idênticas ou

similares.

O nome comercial, portanto, distingue a empresa que fabrica

ou comercializa os produtos ou presta os serviços. A marca,

pelo contrário, distingue os produtos ou serviços que fabrica,

comercializa ou presta a dita empresa.
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Podem especialmente ser marca: 

QQ  As palavras e combinações de palavras.

QQ  As imagens, figuras, símbolos e desenhos.

QQ  As letras, os algarismos e as suas combinações.

QQ  As formas tridimensionais: revestimentos, embalagens e

formas de produtos.

QQ  Os sons, quando forem suscetíveis de representação grá-

fica, como em pentagrama.

QQ  Qualquer combinação dos símbolos mencionados.

Esta enumeração é utilizada como exemplo e por isso deve ser

considerada como exemplificativa e não exaustiva.

44..55..11..  TTiippooss  ddee  mmaarrccaa

QQ  DENOMINATIVAS: as denominações arbitrárias ou de
fantasia. As razões sociais, pseudónimos e nomes próprios.
Os algarismos, letras, etc.

QQ  GRÁFICAS: os símbolos gráficos, logótipos, desenhos,
etc.

QQ  MISTAS: os símbolos gráficos, logótipos, desenhos, etc.

QQ  TRIDIMENSIONAIS: as embalagens e embrulhos, a forma
do produto, etc.

QQ  SONORAS: Sempre que os ditos sons em que consista a
marca possam ser representados graficamente.
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